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TERMO DE CONTRATO Nº 32/SME/2014

EDITAL DE PREGÃO N 06/SME/2013

PROCESSO Nº: 2012-0.274.137-8

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
                               SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATADA: ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA.
                             CNPJ: 05.576.482/0001-46

OBJETO: Constitui o objeto do presente a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de monitoramento aquático, com fornecimento de materiais e equipamentos aos CEU’s pertencentes à SME. Lote 7.

VALOR MENSAL DO LOTE 7: R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos reais)

VALOR TOTAL MENSAL: R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos reais).

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 561.600,00 (quinhentos e sessenta e um mil e seiscentos reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1600.1610.12.368.3010.2.851.3.3.90.39.00.00



Aos 02 dias do mês de junho do ano dois mil e quatorze, na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, presentes de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, sediada na Rua Borges Lagoa, 1230 – Vila Clementino - São Paulo - S.P., CNPJ 46.392.114/0001-25/PMSP neste ato representada pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. Antonio Cesar Russi Callegari, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, a empresa ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA. CNPJ nº 05.576.482/0001-46, com sede na Estrada Benedito Delfino Pinto, 1755 – São Lourenço da Serra/SP, neste ato, representada por Sr. Alberto Felício Junior, portador do RG nº 3.960.946-7 SSP/SP e C.P.F. nº 022.774.568-02, vencedora e adjudicatária da licitação por Pregão nº 06/SME/2013, neste ato por seu representante legal, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e com fulcro no art.1º da Lei 10.520, combinada com as Leis 8.666/93 e alterações subsequentes, Lei nº 13.278/02 e Decretos nºs 44.279/03 e 46.662/2005, conforme autorização contida no despacho de fls. 1.708/1.709 e retirratificação de fls. 1.714, do processo em epígrafe tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 




CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. CONSTITUI O OBJETO DO PRESENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO AQUÁTICO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS AOS CEU’S PERTENCENTES À SME.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

2.1. A contratada deverá iniciar os serviços após a assinatura do presente contrato, uma vez recebida a Ordem de Início dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data constante na ordem de início dos serviços, podendo ser prorrogado até o limite legal de sessenta meses.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E REAJUSTES

4.1.	O valor por posto do lote é de: R$ 2.925,00 (dois mil, novecentos e vinte e cinco reais), sendo o valor total mensal do lote: R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos reais)

4.2. O valor mensal compreenderá todos os custos necessários à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor proposto.

4.3.	Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, nos termos da Portaria SF 104/94.
4.3.1.	A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF/68/97 e Decreto 48.971/07.
          4.3.2. 	O reajuste será calculado nos termos do Decreto Nº 53.841/2013 pela variação acumulada do índice IPC/FIPE.
   4.3.3. 	  Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.4. 	O(s) recurso(s) financeiro(s) necessário(s) à execução do objeto da presente licitação onerará(ão) a(s) dotação(ões)  número(s):  1600.1610.12.368.3010.2.851.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente.




CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - Fornecer profissionais habilitados com as seguintes exigências: 
5.1.1 - Certificado emitido por Faculdades de Educação Física ou por empresas especializadas em ministrar cursos de monitoramento aquático, de acordo com o currículo mínimo estabelecido pela International Life Saving Federation (ILS), que comprove a conclusão do curso hábil para prestação do objeto desta licitação com carga horária de, no mínimo, 52 (cinquenta e duas) horas, constando percentual de freqüência e conceito de aproveitamento para a função.
5.1.1.1 - O certificado do item supra, deverá ser entregue pela empresa previamente à contratação.
5.1.2 - Devidamente treinados e credenciados sobre as normas técnicas de salvamento (resgate de vítimas, primeiros socorros e respiração artificial) por órgão competente.
5.1.3 - Que possuam obrigatoriamente condições compatíveis com o serviço, tais como: idade não inferior a 18 (dezoito) anos, bom condicionamento físico, gozar de boa saúde, ter equilíbrio psicológico, ter educação e urbanidade, assim como asseio, aparência e comportamento pessoal compatíveis com as atividades, local e público atendido. 
5.1.3.1 – A comprovação do bom condicionamento físico é condição essencial para o ingresso no curso de formação. 
5.1.4 - Os monitores aquáticos deverão apresentar-se sempre uniformizados (boné vermelho, apito, flutuador, camiseta amarela, sunga vermelha, óculos escuros de boa qualidade e chinelos), portarem crachá de identificação contendo nome completo, RG e foto 3x4; horário de trabalho com respectiva função e nome da empresa contratada e utilizarem protetor solar.
5.2 - Guardar e promover a manutenção e conservação dos equipamentos e materiais de salvamento e de socorro de urgência.

5.3 – Responsabilizar-se pelo permanente controle e fiscalização dos monitores utilizados na execução dos serviços.

5.4 - Instruir seus funcionários quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante.

5.5 – Ressarcir a PMSP ou terceiros, por prejuízos ocorridos em razão de ação ou omissão voluntária, negligência ou imperícia de seus empregados, durante a execução ou em razão dos serviços contratados.

5.6 – Comunicar à Administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as providências tomadas, quando da constatação de qualquer irregularidade.

8.7 – Preencher, permanentemente, o quadro de funcionários, em caso de folgas ou férias, inclusive no caso de faltas, repondo o funcionário faltoso, imediatamente, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

5.8 – Apresentar previamente à contratação a relação nominal dos seus empregados, informando a Administração todas às vezes em que houver alterações decorrentes de eventuais substituições ou exclusões.

5.9 – Responder pelo recrutamento, seleção, direção e supervisão de seu pessoal.

5.10 – Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

5.11 - A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o contrato.

5.12 – Fornecer todo material de primeira qualidade e equipamentos adequados à perfeita execução dos serviços.

5.13 – Zelar pelo cumprimento das normas vigentes e das diretrizes traçadas pela Administração, de forma a preservar a integridade física dos usuários e de terceiros que estiverem sob sua guarda, cabendo-lhes a responsabilidade exclusiva em qualquer acidente que venha ocorrer.

5.14 – Substituir, imediatamente, qualquer empregado seu, a pedido ou a critério exclusivo da Administração, desde que devidamente justificado.

5.15- Iniciar os serviços, conforme Ordem de Início a ser emitida. 

5.16 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

5.17 – Designar por escrito, previamente à contratação, um supervisor que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato, para realizar, no mínimo 01 (uma) vez por semana, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços. As visitas e irregularidades constatadas deverão ser registradas no livro próprio para registro de ocorrências. 

5.18 - Assegurar que todo funcionário que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da Contratante. 

5.19 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito. 

5.20 - Manter controle de frequência/pontualidade de seus funcionários sob o contrato.

5.21 - Propiciar aos funcionários as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

5.21.1 - uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;

5.21.2 - equipamentos e materiais.

5.22 - Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos.

5.23 - Fornecer obrigatoriamente assistência odontológica, vale refeição, cesta básica, uniforme, equipamentos, auxílio creche, vale transporte, seguro de vida em grupo, benefícios sociais, apoio familiar, remédios, abono aposentadoria e materiais de primeiros socorros aos empregados envolvidos na prestação dos serviços, nos valores e percentuais estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho;

5.24 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos.

5.25 - Cumprir, com relação aos seus empregados, todas as obrigações sociais impostas por Lei, sob pena de rescisão contratual.

5.26 - Manter atualizada a documentação exigida pela PMSP, mediante a entrega à unidade contratante, de nova documentação, sempre que aquela estiver vencida, sob pena de suspensão de pagamento.

5.27 - Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação.


CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
6.1 Os serviços serão desenvolvidos, nos locais discriminados no Anexo IX do edital.

6.2 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual, enviando nome/cargo/RF do mesmo, juntamente com o primeiro documento de ateste dos serviços.

6.3 Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Edital.

 6.4 Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA a todos os locais onde se fizerem necessários seus serviços.
 
6.5 Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.

6.6  Fornecer local para estocagem dos equipamentos.

6.7  Indicar o vestiário e as instalações sanitárias.  

6.8 A CONTRATANTE não se responsabilizará por atitudes dos funcionários da CONTRATADA que acarretem problemas com usuários ou outras instituições, podendo, no entanto, afastá-los de imediato.

6.9 A CONTRATANTE deverá designar um funcionário para acompanhámento dos serviços prestados. 

6.10 Entregar à Contratada, no primeiro dia de execução dos serviços, a critério de cada Gestor, os horários de funcionamento das piscinas, que não poderá extrapolar os horários de funcionamento dos CEU’s.

6.11 Expedir Ordem de Início de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos.

6.12 Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada.

6.13  Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas neste ajuste de acordo com o edital e as leis que regem a matéria, atendendo em especial, as Unidades, para os procedimentos administrativos para a aplicação da sanção.


CLAUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1.  Os responsáveis pelas Unidades fiscalizarão e atestarão a execução dos serviços. 

7.2. Os serviços deverão ser atestados mensalmente até o 5º (quinto) dia útil subsequente à execução dos serviços, conforme modelo constante no termo de referência.

7.3. Os responsáveis pela fiscalização do contrato deverão analisar as deficiências apresentadas diariamente, devendo saná-las diretamente com o respectivo Supervisor.

7.4. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

7.4.1. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

7.4.1.1. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica;

7.4.1.2. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.


CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. 	O prazo de pagamento será, de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data da entrega da Nota Fiscal/ Fatura correspondente e comprovação pela Unidade Requisitante da prestação do serviço com as ocorrências do período (quando houver), e entrega à Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

8.1.1 – 1ª Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura;

8.1.2 -  Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

8.1.3 - Cópia da Nota de Empenho;

8.1.3.1.	Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

8.1.3.2. Folha de pagamento dos empregados relativo ao mês da prestação do serviço;

8.1.3.3.  Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP;

8.1.3.4.  Guias de recolhimento GFIP e GPS;

8.1.3.5.  Recibo da conectividade social;

8.2.	Em face do disposto no artigo 71,§ 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da lei 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

8.3.	Por ocasião de cada pagamento, deverão ser observadas as disposições da legislação acerca do ISS.

8.4. 	Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

8.5. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197,  publicado no D.O.C. de 23/01/10.

8.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

8.7. 	Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

8.8.	Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

8.9. 	Havendo atraso nos pagamentos por parte da PMSP será aplicada compensação financeira de acordo com a Portaria SF nº05 de 05 de janeiro de 2012.


CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO

9.1. 	O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

9.2. 	O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

9.3.	Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. 




CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1.	O presente contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, consecutivos e ininterruptos, a contar da data da emissão da primeira ordem de Início.

10.2.  O prazo da contratação deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da data fixada na Ordem de Início, expedida pela Unidade requisitante, podendo ser prorrogado, mediante despacho de autorização da autoridade competente, por menores ou iguais períodos e nas mesmas condições, observado o prazo limite e condições constantes no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.3. A prestação dos serviços deverá ocorrer dentro do horário de funcionamento do CEU (Conforme, art. 74 do Regimento dos CEU’s – Portaria 4672/06-SME), entre 7h e 22h, de 3ª feira a 6ª feira e das 8h às 20h, aos sábados, domingos e feriados, inclusive pontos facultativos, férias e recessos escolares, num total de 40 (quarenta) horas semanais.

10.3.1.   Cada CEU estabelecerá o horário de funcionamento de suas piscinas, que não poderá extrapolar o horário regimental de funcionamento dos CEU’s, que deverá ser entregue pelo Gestor do CEU à Contratada no primeiro dia do início dos serviços;

10.3.2.  A partir do dia da entrega dos horários à Contratada, o Gestor do CEU comunicará, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, os horários estabelecidos à SME/CONAE Gestão de Contratos para junção aos autos;

10.3.3.  Caso haja alteração do horário pelo Gestor do CEU, no decorrer do contrato, o mesmo deverá encaminhar a esta SME/CONAE Gestão de Contratos os novos horários estabelecidos;

10.3.4.  A equipe deverá cumprir o horário, respeitando-se a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais para cada trabalhador.


CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIMENSIONAMENTO DOS POSTOS

11.1. Definição para posto de serviço: “Um posto de serviço corresponde a um monitor”, conforme item 10.3.

11.2. Total de Turnos: 02 (dois), de acordo com o horário de funcionamento das piscinas de cada CEU;

11.3. Total de Postos: 04 (quatro) postos de serviço, sendo 02 (dois) postos em cada turno.

11.4. Folga E Limpeza Das Piscinas

11.4.1. Tanto a folga dos profissionais quanto a limpeza das piscinas será às segundas-feiras. 

11.5. Materiais, Equipamentos E Uniforme
11.5.1. A prestação de serviços deve incluir o material necessário ao bom  desempenho do profissional, contando, no mínimo, com: 

	QUANT.
	I – MATERIAL DE PRIMEIROS SOCORROS

	
01
	
Maca :tipo prancha de madeira com cinto de segurança, tamanho padrão (2,10 m comprimento) para transporte de acidentados.


	

01
	
Estojo de primeiros socorros/ambulatorial – que contenha, basicamente, ataduras, faixas, esparadrapos (diversos tamanhos), tesoura de procedimebnto, luvas descartáveis, medicamento para assepsia e cicatrização, curativos prontos, água boricada, água oxigenada e outros que a Contratada julgar necessários. Com reposição do material utilizado.


	01
	
Ressuscitador: com máscara de silicone tipo Ambu. 


	
	Talas de imobilização: de diversos tamanhos.

	QUANT.
	II - EQUIPAMENTOS

	01
	
Cadeirão com altura mínima de assento de 1,80 m.


	01
	Guarda-sol: para acoplar ao cadeirão.


	
01

	
Bóia com corda flutuante. 

	
01
	
Lista de fácil acesso contendo os números de telefones de emergência (médicos, hospitais, serviço de ambulância e corpo de bombeiros) e outros números de serviços públicos em geral (SABESP, ELETROPAULO, etc).

	

	QUANT.
	III – UNIFORME E ACESSÓRIOS

	
O uniforme deverá ser nas cores padrão: vermelho e branco, com predominância do vermelho, na seguinte composição:

	
02

	Camisetas regata.

	
02

	Bonés.

	02
	Sungas.

	02
	Calções.


	QUANT.
	III – UNIFORME E ACESSÓRIOS

	
01 par

	Chinelos de dedo de borracha.

	

	Bloqueador solar, fator de proteção 30.

	
01


	Óculos escuros com lentes de proteção UV e UVB, com fator de proteção mínimo de 400.

	01
	
Apito.


	
02
	
Toalhas de banho.


	
02


	Agasalho completo (calça e jaqueta).

	Obs.: Eventualmente, outros materiais e equipamentos poderão ser solicitados pela Contratante, se tornarem necessários à prestação dos serviços, com a anuência da empresa. 
Os equipamentos e materiais serão utilizados durante o período em que vigorar o contrato.


	
11.5.2. A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciárias, fiscais acidentárias administrativas, civis e comerciais resultantes da prestação dos serviços contratados.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1.	São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, sendo que as multas serão aplicadas como segue:
  
12.2. 	Aplicar-se-ão à presente contratação, as sanções inscritas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, sendo que, com relação às multas, serão aplicadas como segue:

10.2.1. Multa pela recusa da Contratada em assinar o Contrato e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 30,0% (trinta inteiros por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei 8.666/93;

12.2.2. Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho.

12.2.3.  Pela inexecução total do objeto contratual, multa de 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor global do contrato. 
12.2.4. Pela inexecução parcial do contrato, multa de 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor da parcela inexecutada.

12.2.5. Por descumprimento de clausula contratual, multa de 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor mensal do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração;

12.2.6. Pelo não atendimento às exigências formuladas pela fiscalização, multa de 1% (um inteiro por cento) sobre o valor mensal do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração;

12.2.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração, para: 
12.2.7.1. Atrasos na entrada ou saída antecipada, em relação aos horários estipulados para início e fim da jornada de trabalho, ou ainda por falta ao trabalho do empregado, por ocorrência e por empregado, sem prejuízo do abatimento do valor correspondente ao tempo não trabalhado, de acordo com os valores constantes da planilha de custos apresentada pela Contratada. 
12.2.7.2. Falta de polidez no trato com usuários, por ocorrência e por empregado;
12.2.7.3. Falta de asseio ou vestuário adequado por ocorrência e por empregado
12.3.	A aplicação das penalidades não implicará em aceitação tácita por parte da SME das falhas eventualmente ocorridas, podendo ser utilizadas em conjunto com as cláusulas contratuais referentes à rescisão motivada e podendo, se repetidas, ensejar ações punitivas outras, em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.

12.4. Todos os indicadores serão aferidos mensalmente e as penalidades serão aplicadas, após garantida defesa prévia à CONTRATADA, sob a forma de desconto no faturamento do mês subsequente ao da decisão administrativa definitiva.  

12.5. 	As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2°, do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

12.6. 	O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da contratante e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA

13.1.  	A CONTRATADA se compromete no presente ato a apresentar prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, que ficará depositada como garantia da fiel execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores com vencimento para data da entrega final do ajuste, correspondente a data da ultima parcela a ser paga pela CONTRATANTE.

13.2. 	As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, relacionadas, direta ou indiretamente, com a execução deste contrato, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.

13.2.1. 	Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

13.3. 	Para requerer o levantamento da caução, a CONTRATADA deverá apresentar o seguinte documento:

13.3.1. 	Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a CONTRATADA e estando o Município de São Paulo no polo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;

13.3.1.1. 	Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a garantia até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

13.3.1.1.1. Antes da liberação da garantia, ao término do contrato, deverá ser consultado o Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município acerca de eventuais ações trabalhistas existentes e os valores respectivos.

13.4.  O reforço e/ou a regularização da garantia deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

13.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

13.5. 	A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste contrato.

13.6. 	Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 9.1 e seguintes.

13.7. 	A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. 	Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

14.2.	Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: Contratante: SME – Secretaria Municipal de Educação – Rua Dr. Diogo de Faria, 1.247.

14.3.   Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

14.4.   Fica a contratada ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

14.5.  O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto nº 41.772, de 08 de março de 2002 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

14.5.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

14.6.  A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.7.  Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal 8666/93, da Lei Municipal 13.278/02 e Decreto Municipal 44.279/03, bem assim as demais disposições legais e regulamentares.

14.8.  A contratada no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro anexados, como segue:

14.8.1.	Certidão de Inexistência de Débitos para com a Seguridade Social - CND;

14.8.2.	Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS;
14.8.3.	Certidão negativa de débitos tributários mobiliários, relativo ao Município de São Paulo. Na hipótese da licitante não ser cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo.

14.8.4.	Documento obtido via Internet comprovando a ausência de inscrição da empresa no CADIN municipal.

14.8.5.	Planilha de composição de custos, demonstrando os custos unitários envolvidos na prestação dos serviços, atualizados de acordo com o preço final negociado no pregão.

14.9. 	Fica fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, Proposta da contratada e a ata da sessão pública do pregão às fls. 1697/1702 do processo administrativo nº 2012-0.274.137-8, e Termo de Referência.

14.10. Pelo Documento de Arrecadação foi recolhida a importância de R$ 107,40 (Cento e sete reais e quarenta centavos) para elaboração do presente contrato. referente aos emolumentos devidos pela lavratura do presente termo.





CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Fazenda Pública de São Paulo para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.









[bookmark: _GoBack]___________________________
Antônio Cesar Russi Callegari
(Secretário Municipal de Educação)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


_______________________
Alberto Felício Junior
ARCOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA




TESTEMUNHAS:

_____________________________		_____________________________
Nome:							Nome:
R.G. Nº:						R.G. Nº:
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